PROJETO DE LEI N. º 167, DE 14 DE JANEIRO DE 2022.
Dispõe sobre a Concessão de Reajuste Inflacionário aos Subsídios Fixados para os Cargos de Secretário Municipal.
Art. 1º É concedido o índice de 12% (doze por cento), a título de revisão geral anual e aumento real, para os Secretários Municipais do Poder Executivo Municipal.
§ 1º A recomposição inflacionária de que trata o caput deste artigo corresponde ao índice acumulado do IPCA nos últimos doze meses, correspondente a 10,06% (dez inteiros e seis centésimos por cento).

§ 2º O aumento real de que trata o caput deste artigo corresponde a 1,94% (um inteiro e noventa e quatro centésimos por cento).

Art. 2º O índice de aumento real concedido pelo §2º do art. 1º desta Lei, encontra-se amparado na exceção desta categoria de servidores ao princípio da anterioridade de legislatura.

Art. 3º Em decorrência do reajuste concedido pelo art. 1º desta Lei, os valores dos subsídios dos secretários municipais passam a ser de R$ 5.339,04 (cinco mil, trezentos e trinta e nove reais e quatro centavos).

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a contar de 1º de janeiro de 2022.

SALA DAS SESSÕES, em 14 de janeiro de 2022.
MATHEUS VILLANI PERLIN

1º Secretário

Presidente em exercício, conforme artigo 27, § 1º, RI

FRANCISCO TURCATO
2º Secretário
1º Secretário em exercício, conforme artigo 27, § 1º, RI
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Nobres Vereadores:
Temos a honra de encaminhar à apreciação desta Augusta Casa Legislativa, o Projeto de Lei nº. 167, de 14 de janeiro de 2022, que “Dispõe sobre a Concessão de Reajuste ao Subsídio Dos Secretários Municipais."

O presente Projeto de Lei, proposto pela Mesa Diretora da Câmara Municipal de Pejuçara, visa cumprir determinação constitucional que, em seu artigo 37, inciso X, assegura revisão geral anual na remuneração e nos subsídios dos servidores públicos e agentes políticos, respectivamente.

Inicialmente, quanto a iniciativa, verifica-se que o projeto está corretamente proposto, uma vez que, conforme preconiza o artigo 29, inciso V, da Constituição Federal, os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais fixados por lei de iniciativa da Câmara Municipal, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I. Portanto, não há que se falar em eventual vício de iniciativa.
Tal revisão se torna indispensável, na medida em que anualmente ocorre o aumento do salário mínimo nacional e estadual e, em consequência, há um aumento geral no valor do custo de vida, ficando defasados os valores pagos aos Secretários Municipais. Impende destacar, nesse viés, ainda, o elevado índice inflacional, que assola toda a sociedade brasileira, dificultando cada vez mais o bem-estar social com condições dignas de subsistência. Daí a necessidade do presente Projeto de Lei.

Assim, pelo presente projeto, estamos propondo o reajuste no subsídio dos Secretários Municipais, no percentual de 12%. 
Aludimos que percentual de 12% correspondem a reajuste geral anual e aumento real. Ou seja, o percentual de 10,06% corresponde ao acumulado no ano de 2021 pelo IPCA e refere-se a revisão geral anual, já o percentual de 1,94% corresponde a aumento real, o que totaliza o montante de 12%. O percentual que está se propondo conceder aos nobres Secretários é o mesmo proposto pelo Poder Executivo aos Servidores Públicos Municipais.

Mais que isso, é de suma importância estabelecer que os Secretários Municipais são exceção a regra, ou seja, não se aplica o disposto ao Prefeito, Vice-Prefeito e 
Vereadores. Aos secretários Municipais permite-se conceder aumento real, não ficando adstritos ao Princípio da Anterioridade.

Isso pois não são considerados agentes políticos em sentido estrito, mas servidores públicos comissionados. 
Ainda, mister ponderar que no presente ano tal reajuste se sobressai em comparação com outros anos, tendo em vista que no ano pretérito houve o congelamento de tal em razão da LC 173/2021, que estabeleceu o Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus SARS- CoV-2 (Covid-19).
Sendo o que tínhamos, esperamos que o referido projeto seja objeto de aprovação desta Egrégia Câmara, colocando-nos a disposição para esclarecimentos suplementares, caso necessários.

SALA DAS SESSÕES, em 14 de janeiro de 2022.
MATHEUS VILLANI PERLIN
1º Secretário

Presidente em exercício, conforme artigo 27, § 1º, RI

FRANCISCO TURCATO
2º Secretário
1º Secretário em exercício, conforme artigo 27, § 1º, RI

